
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 201.083 - MS (2012/0139867-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : CARREFOUR ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 

COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SANDRA ARLETTE RECHSTEINER 
EMBARGADO : JUCIMARA FABRÍCIO AMORIM 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
POSSIBILIDADE. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. TAXAS DE JUROS 
REMUNERATÓRIAS NÃO PACTUADAS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE 
MERCADO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO CUMULAÇÃO COM 
DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS N. 30, 294 E 296 DO STJ. 

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal em nome dos princípios 
da economia processual e da fungibilidade.

2. Não havendo pacto de juros remuneratórios no contrato de cartão de crédito, 
deve incidir a taxa média de mercado. 

3. Nos termos das Súmulas n. 30, 294 e 296 do STJ, a comissão de permanência 
é inacumulável com os demais encargos da mora. 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 

como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 201.083 - MS (2012/0139867-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : CARREFOUR ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 

COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SANDRA ARLETTE RECHSTEINER 
EMBARGADO : JUCIMARA FABRÍCIO AMORIM 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por CARREFOUR 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO, COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES 

LTDA., contra decisão monocrática do Ministro Massami Uyeda que proveu parcialmente o recurso 

especial nestes termos:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - JUROS 
REMUNERATÓRIOS - LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO EM 
DECORRÊNCIA DA AUSÊNCIA DE JUNTADA DOS EXTRATOS - COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA - LICITUDE NA COBRANÇA, DESDE QUE NÃO 
CUMULADA COM JUROS REMUNERATÓRIOS, CORREÇÃO MONETÁRIA OU 
ENCARGOS DA MORA - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO" (fl. 
232).

A parte aponta omissão e contradição no julgado. Argumenta que não se poderia 

determinar que os juros remuneratórios fossem limitados à taxa média de mercado à época da 

contratação, visto que o Banco Central não disponibiliza os índices aplicáveis aos cartões de crédito. 

Além disso, aduz que não há provas de que esteja praticando juros abusivos. 

Quanto à comissão de permanência, argumenta que devem prevalecer os juros 

moratórios e a multa expressamente previstos no contrato.

É o relatório.

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 201.083 - MS (2012/0139867-6)
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EMENTA

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
POSSIBILIDADE. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. TAXAS DE JUROS 
REMUNERATÓRIAS NÃO PACTUADAS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE 
MERCADO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO CUMULAÇÃO COM 
DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULAS N. 30, 294 E 296 DO STJ. 

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal em nome dos princípios 
da economia processual e da fungibilidade.

2. Não havendo pacto de juros remuneratórios no contrato de cartão de crédito, 
deve incidir a taxa média de mercado. 

3. Nos termos das Súmulas n. 30, 294 e 296 do STJ, a comissão de permanência 
é inacumulável com os demais encargos da mora. 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Apesar de ser perfeitamente cabível a oposição de embargos declaratórios a decisões 

monocráticas do relator, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

tal recurso, sempre que possível, seja recebido como agravo regimental. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: EDcl no AgRg no REsp n. 

774.139/PR, relator Ministro Francisco Falcão, DJ de 16.10.2006; EDcl no REsp n. 692.280/PR, 

relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 4.9.2006; e EDcl no Ag n. 722.492/PR, relator 

Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ de 11.5.2006. 

Dessa forma, em nome da economia processual e do princípio da fungibilidade, admito 

estes embargos de declaração como agravo regimental. 

O recurso, todavia, não merece prosperar. 

A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência desta Corte de que, ante 

a impossibilidade de se verificar o índice de juros remuneratórios pactuado no contrato de cartão de 

crédito, aplica-se a taxa média de mercado.
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Ademais, com base no enunciado das Súmulas n. 30, 294 e 296 do STJ, a comissão de 

permanência é inacumulável com os demais encargos da mora.

 Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
ADMINISTRADORA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS NÃO PACTUADA. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE 
MERCADO PARA OPERAÇÕES DA ESPÉCIE.

1.- É assente o entendimento desta Corte no sentido de que 'as empresas 
administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras e, por isso, os juros 
remuneratórios por elas cobrados não sofrem as limitações da Lei de Usura' (Súmula 
283/STJ).

2.- A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que o fato de as 
taxas de juros excederem o limite de 12% ao ano, por si, não implica abusividade; 
impondo-se sua redução, tão-somente, quando comprovado que discrepantes em 
relação à taxa de mercado após vencida a obrigação.

3.- Não tendo como se aferir a taxa de juros acordada, sendo pela própria falta 
de pactuação, como no caso dos autos, ou pela não juntada do contrato, devem os 
juros remuneratórios ser fixados à taxa média do mercado em operações da espécie.

4.- Agravo Regimental improvido." (Terceira Turma, AgRg no Ag n. 
1.316.972/SP, relator Ministro Sidnei Beneti,  DJe  de 27/9/2012.)

"Agravos no recurso especial. Bancário. Ação revisional de contrato de cartão 
de crédito. Julgamento extra petita. Inexistência. Taxa de juros remuneratórios. 
Ausência de pactuação.

- Cabe ao julgador a interpretação lógico-sistemática do pedido formulado na 
petição inicial a partir de uma análise de todo o seu conteúdo.

- Ante a impossibilidade de se verificar o índice pactuado no contrato de 
cartão de crédito, a título de juros remuneratórios, deve incidir quanto a estes a taxa 
média de mercado.

- Agravos no recurso especial não providos." (Terceira Turma, AgRg nos 
EDcl no REsp n. 1.198.380/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de 9/3/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO. 
TAXA PREVISTA NO CONTRATO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
CAPITALIZAÇÃO. SÚMULAS 5  E 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte de Justiça tem entendimento pacificado no sentido de que as 
administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras, não estando os 
juros remuneratórios por elas cobrados limitados à Lei de Usura, posicionamento 
consolidado com a edição da Súmula nº 283/STJ.

2. Admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento 
contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no 
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contrato (Súmula nº 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária 
(Súmula nº 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e 
moratórios, nem com a multa contratual. Na espécie, o aresto estadual consignou 
que não houve a cumulação da cobrança da comissão de permanência com a 
correção monetária.

3. O aresto estadual consignou que seria possível  a cobrança da capitalização 
dos juros, diante da expressa autorização legal. Desse modo,  rever o fundamento do 
aresto estadual no sentido de que não estaria pactuada a cobrança do referido 
encargo, demandaria a análise dos termos do contrato, vedada nesta esfera recursal 
extraordinária, em virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa." 
(Quarta Turma, AgRg no REsp n. 1.193.443/RS, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe de 10/10/2012.)

"CIVIL E PROCESSUAL. BANCÁRIO. CARTÃO DE CRÉDITO. TAXA DE 
JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL. TAXA 
MÉDIA DE MERCADO. PRECEDENTES. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
AFASTAMENTO EM FACE DA COBRANÇA DE DEMAIS ENCARGOS DA 
MORA (SÚMULAS 30, 294 E 296 DO STJ).

1. A jurisprudência do STJ firmou seu posicionamento no sentido de que em 
não havendo pacto de juros remuneratórios, prevalece a taxa média de mercado 
(SEGUNDA SEÇÃO, REsp 1112880/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
19.5.2010).

2. Nos termos das Súmulas 30, 294 e 296 do STJ, a comissão de 
permanência é inacumulável com os demais encargos da mora.

3. Agravo regimental parcialmente provido para permitir a cobrança dos juros 
remuneratórios à taxa média de mercado." (Quarta Turma, AgRg no Ag n. 
1.095.350/SE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 13/10/2011.)

Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo regimental e 

nego-lhe provimento. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0139867-6 AREsp 201.083 / MS

Números Origem:  1070572098  20120044566  20120044566000101  507286774921  572097020078120001

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUCIMARA FABRÍCIO AMORIM
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARREFOUR ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO COMÉRCIO E 

PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : SANDRA ARLETTE RECHSTEINER

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Cartão de Crédito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CARREFOUR ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO COMÉRCIO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA

ADVOGADO : SANDRA ARLETTE RECHSTEINER
EMBARGADO : JUCIMARA FABRÍCIO AMORIM
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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